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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO



Fls. n°..................
do PA n° 2013-0.253.881-7                                      em 23.02.2015           (a)...................

TERMO DE ADITAMENTO Nº 003/PGM/2015
(1º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 005/PGM/2014) 




PROCESSO No 2013-0.253.881-7



PREGÃO: SEMPLA Nº 007/2013 – COBES



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Nº 013/SEMPLA-COBES/2013 



CONTRATANTE: Procuradoria Geral do Município – para atendimento de JUD e DEMAP



CONTRATADA: EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A – EMBRATEL - CNPJ nº 33.530.486/0001-23 



OBJETO: Prestação de serviço telefônico fixo comutado – STFC – através de entroncamentos digitais (E1) com serviço de discagem direta a ramal – DDR, destinado ao tráfego de chamadas locais e de longa distância (nacional e internacional) entre unidades da PMSP e a rede pública, nos termos do estabelecido no Anexo I do Edital que precedeu a contratação e dele faz parte integrante.



OBJETO DESTE ADITAMENTO: Alteração societária e mudança de titularidade da contratada, com efeitos desde 31/12/2014











TERMO DE ADITAMENTO Nº 003/PGM/2015
(1º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO No 005/PGM/2014) 


A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através da Procuradoria Geral do Município, inscrita no CNPJ nº 46.392.072/0005-56, com sede nesta Capital na Rua Maria Paula, 270 – 8º andar – Bela Vista, neste ato representada por seu Procurador Assessor Chefe de Gabinete, Dr. EDUARDO FRANÇA ORTIZ, consoante atribuições conferidas pela Portaria n° 55/2013-SNJ.G, adiante designada simplesmente CONTRATANTE, a EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A – EMBRATEL, inscrita no CNPJ/MF sob n° 33.530.486/0001-29, com sede no Município do Rio de Janeiro – RJ, CEP 20071-910, na Avenida Presidente Getúlio Vargas nº 1.012, Centro, e a empresa CLARO S/A, inscrita no CNPJ sob nº 40.432.544/0001-47, com sede nesta Capital, na Rua Flórida nº 1970, Brooklin, ambas, neste ato, representadas por seus procuradores, Senhora ADRIANA PRIOSTE OLIVEIRA, portadora da cédula de identidade RG nº 22.944.037-SSP/SP e inscrita no CPF (MF) sob nº 173.305.028-04 e Senhor RICARDO FREIRE SOTERO DE MENEZES, portador da cédula de identidade RG nº 04019175-1-IFP/RJ e inscrito no CPF (MF) sob nº 819.903.247-20, têm entre si justo e acordado o presente TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO No 005/PGM/2014, tratado no processo em epígrafe, conforme autorização exarada no despacho de fls. 347/348, publicado no DOC de 05/03/2015-pág. 67, que passa a vigorar nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA

1.1. Em função da incorporação da EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A – EMBRATEL, inscrita no CNPJ/MF sob n° 33.530.486/0001-29 pela empresa CLARO S/A, inscrita no CNPJ sob nº 40.432.544/0001-47, com sede nesta Capital, na Rua Flórida nº 1970, Brooklin, altera-se a titularidade do presente Contrato nº 005/PGM/2014, passando a figurar como CONTRATADA a empresa CLARO S/A por ter assumido por sucessão legal todos os bens, direitos e obrigações daquela empresa, com efeitos a partir de 31/12/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA

2.1. Ficam mantidas todas as demais cláusulas do ajuste, que não foram objeto deste instrumento.

Estando as partes justas e acordadas, é lavrado o presente termo, que lido e achado conforme, vai por elas e pelas testemunhas presentes ao ato, assinado, em três vias de igual teor.

São Paulo,         de março de 2015.



EDUARDO FRANÇA ORTIZ
Procurador Assessor Chefe de Gabinete
OAB/SP nº 201.207
PGM
CONTRATANTE




ADRIANA PRIOSTE OLIVEIRA                RICARDO FREIRE SOTERO DE MENEZES
      RG Nº 22.944.037-SSP/SP                                   RG Nº 04019175-1-IFP/RJ
EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A – EMBRATEL
                                                        
                                                          CLARO S/A

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

__________________________			__________________________
Nome: Miriam Margareth Antunes 		           Nome: Maria Antonieta Sofia
RG Nº: 7.333.956-8-SSP/SP			           RG Nº: 9.695.638-0-SSP/SP 



INTERESSADOS: JUD e DEMAP 
ASSUNTO: Contrato nº 05/PGM/2014 – Prestação de serviço telefônico fixo comutado – STFC – através de entroncamentos digitais (E1) com serviço de discagem direta a ramal – DDR, destinado ao tráfego de chamadas locais e de longa distância (nacional e internacional) entre unidades da PMSP e a rede pública. Alteração Contratual. Mudança societária e de titularidade do detentor.



PGM/Gabinete
Sr. Chefe de Gabinete,

1 - O contrato em epígrafe, cujo objeto é a prestação de serviço telefônico fixo comutado – STFC – através de entroncamentos digitais (E1) com serviço de discagem direta a ramal – DDR, destinado ao tráfego de chamadas locais e de longa distância (nacional e internacional) entre unidades da PMSP e a rede pública, foi firmado em 16/04/2014 com a EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A – EMBRATEL, então detentora da Ata de RP nº 013/SEMPLA-COBES/2013.
Ocorre que no final de dezembro de 2014 a referida empresa EMBRATEL encaminhou a esta PGM solicitação de anuência para alteração da razão social, CNPJ e endereço da titular do Contrato nº 05/PGM/2014 para a empresa CLARO S/A, inscrita no CNPJ sob nº 40.432.544/0001-47, com sede na Rua Flórida nº 1970, Brooklin, São Paulo, em função da incorporação da EMBRATEL e da NET pela CLARO, conforme atas das assembléias ora em anexo, incorporação esta aprovada pela ANATEL viabilizando, assim, que esta assuma de pleno direito, e na forma disposta na Lei das Sociedades por Ações (Lei das S/A), todos os contratos, direitos e obrigações que antes era de titularidade da EMBRATEL, a partir de 31/12/2014, conforme documentação acostada às fls. 267 e seguintes, que inclui certidões negativas de débitos e válidas da empresa CLARO, a sua situação no SICAF e cópia do Ato nº 10.444, de 30/12/2014, publicada no DOU de 31/12/2014, p. 253, Seção I.
2 – No âmbito dos contratos administrativos regidos pela Lei nº 8.666/93, as alterações societárias com mudança de titularidade do contratado são admissíveis desde que tais alterações não impliquem em nocividade para o cumprimento da prestação contratual, ou seja, desde que evidenciado, como no presente caso concreto, que a modificação pretendida com a incorporação societária não tornará inviável a execução do contrato.
Além disso, e como preleciona Marçal Justen Filho:
“... a alteração da estrutura societária não exterioriza conduta antijurídica reprovável, mas uma opção que é tutelada pelo ordenamento jurídico. Tem de reputar-se, bem por isso, que essas operações apenas podem afetar os contratos administrativos em curso na medida em que sejam incompatíveis com os interesses fundamentais ou outros valores relevantes. Aplicam-se, aqui, as ponderações realizadas a propósito da disciplina contida no inc. VI, inclusive para o fim de afirmar-se que a rescisão do contrato apenas pode ocorrer quando existir vedação absoluta à reorganização empresaria[endnoteRef:2]l.” [2:  In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos – p. 591] 


A demonstração da inexistência de nocividade para a execução contratual em função da incorporação da EMBRATEL e da NET pela CLARO está suficientemente respaldada na manifestação da Assessoria Jurídica de SEMPLA/DGSS de fls. 5.475 do PA nº 2011-0.063.577-3, gerenciadora da Ata de Registro de Preços n° 013/SEMPLA-COBES/2013, celebrado pela Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, com a EMBRATEL, CNPJ nº 33.530.486/0001-29, objetivando a prestação de serviço telefônico fixo comutado – STFC, através de entroncamentos digitais (e1) com serviço de discagem direta a ramal – DDR, destinado ao tráfego de chamadas locais e de longa distância (nacional e internacional) entre unidades da Prefeitura do Município de São Paulo e a rede pública, atendendo as normas da ANATEL/UIT-T, firmada originalmente em 12 de junho de 2013 e aditada para fins de sua prorrogação por 12 meses adicionais, ora acostada por cópia às fls. 332 do presente PA, tendo aquela Pasta autorizado, conforme despacho de fls. 5.476, publicado no DOCSP de 23/01/2015, com cópia às fls. 333 deste, o aditamento da referida Ata de Registro de Preços n° 013/SEMPLA-COBES/2013 (fls. 4563/4600), para que conste que a detentora foi incorporada, na forma da legislação societária vigente, à empresa CLARO S/A, CNPJ n° 40.432.544/0001-47, que assumiu por sucessão legal todos os bens, direitos e obrigações da empresa incorporada, cujos efeitos da alteração societária se dão a partir de 31/12/2014. SEMPLA/COBES formalizou referida alteração pelo TA nº 002/2015, publicado no DOC de 30/01/2015, também com cópias juntadas ao presente PA às fls. 336/337.
Além disso, a possibilidade de se admitir a reestruturação societária, na modalidade incorporação, ainda que inexistente expressa previsão editalícia e no contrato, foi objeto de análise por parte da PGM/AJC, conforme parecer ementado sob nº 10.624, conclusivo no sentido da possibilidade da manutenção de contrato administrativo no qual tenha ocorrido reestruturação societária da contratada, de onde se pode destacar que:
“A reorganização empresarial constitui uma atividade lícita, inerente ao exercício da livre empresa que, por sua vez, integra os alicerces da ordem constitucional econômica. Em vista disso, entendemos que somente se admitem limitações que restrinjam o alcance desse direito mediante vedação expressa no edital. O artigo 78, inciso VI, da Lei de Licitaçôes consigna um comando dirigido à Administração, no sentido de lhe atribuir a faculdade de inserir no edital a limitação. Na ausência de cláusula expressa desse teor, há de ser reconhecido o direito incólume da contratada em promover a reorganização que julgar conveniente para o bom negócio da empresa, sub censura da Administração”.
3 - Assim, encaminho minuta de TA visando aditar o Contrato nº 005/PGM/2014 para proceder a alteração da razão social, CNPJ e endereço da titular para a empresa CLARO S/A, inscrita no CNPJ sob nº 40.432.544/0001-47, com sede na Rua Flórida nº 1970, Brooklin, São Paulo, em função da incorporação da EMBRATEL e da NET pela CLARO.
 
São Paulo, 24 de fevereiro de 2015.

CECÍLIA MARCELINO REINA
Procuradora Municipal
OAB/SP 81.408
PGM.G

INTERESSADOS: JUD e DEMAP 
ASSUNTO: Contrato nº 05/PGM/2014 – Prestação de serviço telefônico fixo comutado – STFC – através de entroncamentos digitais (E1) com serviço de discagem direta a ramal – DDR, destinado ao tráfego de chamadas locais e de longa distância (nacional e internacional) entre unidades da PMSP e a rede pública. Alteração Contratual. Mudança societária e de titularidade do detentor.

DESPACHO nº 064/2015-PGM.CG

1 - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial na documentação de fls. 267 e seguintes, nas cópias da manifestação de DGSS-AJ, do despacho exarado por DGSS no PA nº 2011-0.063.577-3, publicado no DOC de 23/01/2015 e do TA nº 002/2015 à Ata de RP nº 13/SEMPLA-COBES/2013, publicada no DOC de 30/01/2015, e na manifestação da Procuradora Municipal desta PGM de fls. 344/346, que acolho, no uso da competência que me foi atribuída pela Portaria nº 055/2013/SNJ-G, AUTORIZO, com fundamento no artigo 1º da Lei Municipal 13.278/02 o aditamento do Contrato nº 05/PGM/2014 firmado com a EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES, CNPJ nº 33.530.486/0001-29, para prestação de serviço telefônico fixo comutado – STFC - através de entroncamentos digitais (e1) com serviço de discagem direta a ramal – DDR, destinado ao tráfego de chamadas locais e de longa distância (nacional e internacional) entre unidades da Prefeitura do Município de São Paulo e a rede pública, atendendo as normas da ANATEL/UIT-T, para que conste que a contratada foi incorporada, na forma da legislação societária vigente, à empresa CLARO S/A, CNPJ n° 40.432.544/0001-47, com sede na Rua Flórida nº 1970, Brooklin, São Paulo, que assumiu por sucessão legal todos os bens, direitos e obrigações da empresa incorporada a partir de 31/12/2014.
2 - Lavre-se o competente termo de aditamento ao contrato para formalizar a alteração contratual ora autorizada, nos termos da minuta retro anexada que aprovo.

PROVIDÊNCIAS POSTERIORES

1. Publique-se.

2. A seguir, encaminhe-se à Assessoria competente para lavratura do termo de aditamento e o que mais couber.

São Paulo,     de            de 2015.



EDUARDO FRANÇA ORTIZ
Procurador Assessor Chefe de Gabinete
Procuradoria Geral do Município
OAB/SP nº 201.207
PGM
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